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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Resolução da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma da Madeira n.º 9/2020/M 
 

de 24 de fevereiro 
 
Por uma reestruturação dos centros de saúde que reforce 

o papel e a importância dos cuidados de saúde primários 
nos vários concelhos da Região 

 
O Programa do XII Governo Regional da Madeira 

definiu a saúde como uma das áreas prioritárias da 
governação, nomeadamente por via da contínua aposta no 
acesso universal aos cuidados de saúde e da melhoria 
daqueles que são prestados. 

Tendo em conta que os cuidados de saúde primários 
são, muitas vezes, o primeiro ponto de contacto para os 
cidadãos, para as famílias e para toda a comunidade com o 
sistema regional de saúde, importa aproximá-los sempre o 
mais possível das reais necessidades dos utentes. 

Por outro lado, o fenómeno do progressivo 
envelhecimento populacional, associado ao inevitável 
aumento das doenças crónicas, torna a medicina preventiva 
e os cuidados de proximidade fulcrais a qualquer serviço 
público de saúde. 

Nessa esteira, os sucessivos governos regionais 
construíram e colocaram ao serviço da população uma rede 
de centros de saúde que deram cobertura a todo o território 
da Região, garantindo, dessa forma, não só cuidados 
primários de saúde a todos mas levando a cabo uma 
verdadeira descentralização do Serviço Regional de Saúde. 

Hoje em dia, os Madeirenses e Porto-Santenses têm ao 
seu dispor 47 centros de saúde, sendo que a sua maioria 
garante a cobertura de médico e enfermeiro de família da 
população utente. Não obstante, importa alargar essa 
cobertura à totalidade da população da Madeira e do Porto 
Santo, ao mesmo tempo que se investe na contratação de 
novos profissionais de saúde. 

Nesse sentido, o atual governo regional, no seu 
Programa, reforça esta aposta, apontando a intervenção e a 
reestruturação da organização dos centros de saúde como 
uma prioridade, com vista a melhorar o seu desempenho e o 
acesso aos cuidados de saúde pelos utentes, mas também 
com o objetivo de motivar os profissionais de saúde que 
neles trabalham e reconhecer o seu inegável esforço e 
empenho diário. 

O Governo Regional também assume a criação de novas 
unidades de saúde familiar como modelo de referência para 
a suprarreferida reestruturação, reforçando a nova 
perspetiva de organização dos centros de saúde que tenha 
como linha orientadora a garantia de horários de 
atendimento e consulta mais alargados, bem como o 
funcionamento do serviço de urgência, o reforço do tipo de 
respostas e valências disponíveis, nomeadamente meios 
auxiliares de diagnóstico e de terapêutica, o investimento 
em cuidados complementares, designadamente em áreas 
como a medicina oral e a medicina física e de reabilitação, 
acompanhado por um reforço dos profissionais de saúde. 

Embora a capacidade de oferta de cuidados de saúde 
não dependa apenas do número de profissionais de saúde 
disponíveis, é inegável que os recursos humanos constituem 
uma peça fundamental na capacidade de resposta de 
qualquer sistema de saúde. 

Em Portugal, o Serviço Nacional de Saúde, de acordo com 
as respetivas ordens profissionais, precisa de 5500 novos 
médicos e de 30 000 novos enfermeiros. Ora, por maioria de 
razão, o Serviço Regional de Saúde enfrenta os mesmos 
desafios, ainda que agravados pela realidade insular. 

Desta forma, tendo em conta que o Governo Regional tem 
vindo a assumir um aumento significativo dos recursos 
financeiros para a área da saúde, é relevante frisar a 
importância da contratação de novos recursos humanos, ainda 
que dependente das atuais disponibilidades e limitações, com 
especial incidência ao nível do pessoal médico. 

Assim sendo, a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira, consciente da atual limitação dos 
profissionais de saúde disponíveis em Portugal, resolve, nos 
termos do n.º 3 do artigo 41.º do Estatuto 
Político-Administrativo da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alterado pelas Leis 
n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, 
recomendar ao Governo Regional que a reestruturação dos 
centros de saúde, que consta no seu Programa, seja capaz de 
garantir o alargamento dos horários de atendimento e consulta, 
o incremento do funcionamento do serviço de urgência e o 
reforço do tipo de respostas e valências disponíveis nos vários 
centros de saúde, no total respeito pelas especificidades e 
necessidades das populações de cada concelho. 

 
Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma da Madeira em 30 de janeiro de 2020. 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José 

Manuel de Sousa Rodrigues 
 

 
PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução n.º 77/2020 

 
Considerando a necessidade de repor a ligação entre a 

zona norte e sul do porto do Funchal, bem como garantir o 
acesso à nova lota do Funchal, por forma a assegurar o 
escoamento do pescado dela proveniente; 

Considerando a necessidade de assegurar a circulação de 
viaturas e o escoamento de passageiros dos navios de cruzeiro 
que utilizam o cais no terminal norte do porto do Funchal; 

Considerando que para o efeito é necessário construir 
um acesso rodoviário entre as zonas norte e sul; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira tem 
acesso, no corrente ano, a uma receita proveniente do Fundo 
de Coesão Nacional, previsto no artigo 49.º da Lei das 
Finanças das Regiões Autónomas, aprovada pela Lei Orgânica 
n.º 2/2013, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 82-B/2014, 
de 31 de dezembro, a qual deverá ser canalizada para a 
execução de investimentos constantes do Plano de 
Investimentos da Região Autónoma da Madeira (PIDDAR). 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 20 de 
fevereiro de 2020, resolve: 

 
1 -  Ao abrigo do disposto nos artigos 31.º e 33.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 1-A/2020/M, de 
31 de janeiro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2020, e no n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/99/M, de 1 de julho, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 25/2003/M, de 23 de 
agosto, autorizar a celebração de um contrato-
-programa entre a Região Autónoma da Madeira e 
a APRAM - Administração dos Portos da Região 
Autónoma da Madeira, S.A., que define o processo 
de cooperação financeira entre as partes, para o 
financiamento do projeto 52233 - Reformulação do 
projeto existente do arruamento de ligação entre a 
praça CR7 e a rampa RO-RO no porto do Funchal. 

 
2 -  Determinar que a comparticipação financeira a 

conceder à APRAM – Administração dos Portos da 
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Região Autónoma da Madeira, S.A. não excederá, 
para o ano de 2020 o montante máximo de 
€ 340 000,00 (trezentos e quarenta mil euros). 

 
3 -  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução. 
 
4 -  Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional e 

dos Assuntos Parlamentares para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, outorgar o referido 
contrato-programa, bem como as eventuais alterações 
ao mesmo, que produz efeitos após a sua assinatura e 
até 31 de dezembro de 2020. 

 
5 -  A despesa resultante do contrato-programa, 

estabelecida no n.º 2, tem cabimento orçamental, em 
2020, no Orçamento da Vice-Presidência do Governo 
Regional e dos Assuntos Parlamentares, Classificação 
Orgânica: 43.9.50.01.03, Classificação Económica 
08.04.03.00.00 Programa 052, Medida 040, Área 
funcional 336, Projeto 52233, Fonte de 
Financiamento 192, compromisso n.º CY52003174. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 78/2020 
 

Considerando que pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 19/99/M, de 1 de julho, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 25/2003/M, de 23 de agosto, foi criada a APRAM 
- Administração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, 
S.A., com capital social totalmente subscrito pela Região 
Autónoma da Madeira, que prossegue e assegura uma missão 
de interesse público e detém obrigações de serviço público, no 
âmbito da gestão e administração de infraestruturas portuárias 
estratégicas para uma região insular e ultraperiférica como é a 
Região Autónoma da Madeira (RAM), onde cerca de 95% das 
mercadorias importadas são efetuadas por via marítima, 
possuindo um papel determinante no transporte regular de 
mercadorias, pessoas e bens, indispensável para a 
competitividade, o emprego e a qualidade de vida das 
populações; 

Considerando que a alínea c) do artigo 2.º do regime 
jurídico da operação portuária, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 298/93, de 28 de agosto, adaptado à Região Autónoma 
da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 18/94/M, 
de 8 de setembro, define as áreas portuárias de prestação de 
serviço público e que a alínea f) desse mesmo diploma 
define as áreas portuárias a quem está cometida a 
administração e a responsabilidade pelo funcionamento dos 
portos nacionais, sendo que, na RAM, a APRAM, S.A. é 
quem assegura a prestação desse serviço público; 

Considerando que as obrigações específicas de serviço 
público dos portos são de natureza universal, contemplando 
de modo equitativo todos os utilizadores dos portos da 
RAM, promovendo a continuidade territorial, princípio 
constitucionalmente consagrado, garantindo o transporte de 
mercadorias de e para o Continente em condições de 
regularidade, qualidade e preço mais adequado, tendo em 
consideração a existência de um mercado de reduzida 
dimensão e a falta de escala, indo de encontro ao 
preconizado no Decreto Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, 
alterado pela Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, em especial 
o estatuído no seu artigo 4.º; 

Considerando que o Regulamento de Tarifas da 
APRAM - Administração dos Portos da Região Autónoma 
da Madeira, S.A., aprovado pela Portaria n.º 46/2012, de 30 
de março, retificada pela Declaração de Retificação 
publicada no JORAM, I Série, n.º 79, de 21 de junho, com 
as alterações introduzidas pelas Portarias n.º 141/2014, de 
14 de agosto, n.º 323/2017, de 1 de setembro, previa custos 
da Tarifa de Uso de Porto (TUP/Carga) que eram pagos 
pelas empresas à administração portuária, com um impacto 
direto na economia regional; 

Considerando que através da Resolução n.º 295/2018, 
de 16 de maio, o Governo Regional aprovou a eliminação 
da TUP/Carga, formalizada através da Portaria n.º 11/2019, 
de 9 de janeiro, por forma a promover a equiparação dos 
portos regionais aos portos nacionais, no que concerne a 
esta taxa específica e a assegurar a aplicação uniforme das 
mesmas regras e condições a todo o transporte de carga 
efetuado de e para a Região Autónoma da Madeira, 
garantindo a igualdade no acesso ao mercado regional; 

Considerando que importa prosseguir com a estratégia 
definida pelo Governo Regional para promover uma maior 
competitividade dos portos da Região Autónoma da 
Madeira, e, simultaneamente, permitir a diminuição dos 
custos dos bens importados, promovendo igualmente a 
competitividade das empresas regionais, com a redução de 
constrangimentos inerentes à atividade económica, tendo 
em especial consideração os condicionalismos permanente-
mente sentidos por todos os que operam numa região 
insular e ultraperiférica; 

Considerando que importa continuar a assegurar as 
missões de interesse público e as obrigações específicas de 
serviço público no âmbito da gestão e administração das 
infraestruturas portuárias da Região Autónoma da Madeira 
desenvolvidas pela APRAM - Administração dos Portos da 
Região Autónoma da Madeira, S.A. e que, para esse efeito, se 
revela necessário compensar esta empresa  da redução da 
receita prevista no seu orçamento para o ano económico de 
2020; 

Considerando que a atribuição de uma indemnização 
compensatória será fundamental para assegurar o 
reequilíbrio económico-financeiro da APRAM - Adminis-
tração dos Portos da Região Autónoma da Madeira, S.A., 
de forma a que esta possa dar continuidade ao cumprimento 
das suas obrigações de serviço público com interesse geral. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 20 de 
fevereiro de 2020, resolve: 

 
1 - Autorizar a celebração de um protocolo com a 

APRAM - Administração dos Portos da Região 
Autónoma, S.A., ao abrigo do disposto no artigo 
39.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1- 
-A/2020/M, de 31 de janeiro, que aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2020, conjugado com o disposto no artigo 5.º do 
Decreto-Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, alterado 
pela Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, adaptado à 
Região Autónoma da Madeira pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2014/M, de 20 de 
agosto, tendo em vista a atribuição a esta empresa 
de uma indemnização compensatória decorrente 
das atividades de interesse público que lhe estão 
confiadas pela Região Autónoma da Madeira. 
 

2 - Determinar que a indemnização compensatória a 
conceder à APRAM - Administração dos Portos da 
Região Autónoma, S.A. não poderá ultrapassar o 
montante máximo de € 4.316.250,00 (quatro 
milhões trezentos e dezasseis mil, duzentos e 
cinquenta euros) referente ao ano de 2020. 
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3 - Determinar que o protocolo a celebrar produza 
efeitos desde a data do visto do Tribunal de Contas 
até 31 de dezembro de 2020. 

 
4 - Aprovar a minuta de protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência. 

 
5 - Mandatar o Vice-Presidente do Governo Regional e 

dos Assuntos Parlamentares para, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, elaborar o 
respetivo processo e outorgar o referido protocolo. 
 

Estabelecer que a despesa fixada no n.º 2 tem cabimento 
orçamental no Orçamento da Região Autónoma da Madeira 
do ano económico de 2020 na Vice-Presidência do Governo 
Regional e dos Assuntos Parlamentares, Classificação 
Orgânica: 43.01.01.01, Classificação Económica 
D.04.04.03.G0.A0 e D.04.04.03.G0.B0, Programa 59, 
Fonte de Funcionamento 188, Medida 67, Área funcional 
111, compromisso n.º CY52003160. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração da Justiça. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,83 (IVA incluído) 
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